PARECER N° 1851, DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 489, DE 2015 

De autoria do nobre Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe pretende fixar o valor dos emolumentos devidos aos juízes de casamento. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º e item 3, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1° e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto merece prosperar, uma vez que procura atribuir uma singela ajuda de custo aos juízes de casamento. Tal ajuda não representa remuneração, mas tão somente um justo ressarcimento pelas despesas inerentes ao exercício de suas funções, tais como alimentação, vestuário e transporte, revelando-se, assim, a conveniência e oportunidade da medida proposta. 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 489, de 2015. 

a) Antonio Salim Curiati – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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